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I — Introducéo

O crédito rural consiste no suprimento de recursos financeiros por entidades publicas e
estabelecimentos de crédito particulares a produtores rurais ou a suas cooperativas destinados
exclusivamente as atividades que se enquadrem nos objetivos indicados na legislagdo em vigor
(BRASIL, 1965). A concessao do crédito rural se instrumentaliza através da emissao de titulos
de crédito denominados: 1) Cedula de crédito rural, dividida entre cédula rural pignoraticia,
hipotecaria, pignoraticia e hipotecaria e nota de crédito rural; 2) Nota promissoria rural; 3)
Duplicata rural; (BRASIL, 1967).

Segundo o Banco Central do Brasil (BCB), o crédito rural é responsavel pelo suporte
dos produtores, suas cooperativas, agentes de pesquisa e servicos de escoamento de producdo,
no ambito dos ciclos produtivos, investimento em bens ou servicos, comercializacdo e
industrializacdo. O referido crédito tem como finalidades o custeio (compra de insumos),
investimento (aquisicdo de bens e servicos a longo prazo), comercializacdo (escoamento da
producdo) e industrializacdo (agregacéo de valor) (BCB, 2019, p. 01).

A regulamentacdo do crédito rural se da especialmente pela Lei de institucionalizacédo
do crédito rural — Lei n.° 4.829, de 5 de novembro de 1965, (BRASIL, 1965), Decreto dos titulos
de crédito rural — Decreto-Lei n° 167, de 14 de fevereiro de 1967 (BRASIL, 1967) e pelo
Manual de Crédito Rural - MCR — (BRASIL, 2019).

Esse arcabouco juridico tutela e privilegia o crédito rural, trazendo vantagens aos
pequenos e médios produtores, incentivando métodos racionais de producdo e melhorando o
padrdo de vida das populac@es rurais. Trata-se, portanto, de um mecanismo efetivo de um
desenvolvimento rural sustentavel (BRASIL, 1965).

Dentre as principais garantias, destacam-se a impossibilidade de cobranca de juros
superiores a 12% cento ao ano, sem autorizacdo do Conselho Monetario Nacional (BRASIL,
1967), limitacdo de juros moratdrios a 1% ao ano (BRASIL, 1967), direito potestativo a
prorrogacdo, em caso de incapacidade de pagamento do mutuario, em consequéncia de
dificuldade de comercializagéo, frustragdo de safras ou eventuais ocorréncias prejudiciais ao
desenvolvimento das exploracdes (BRASIL, 2019).
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Verificando-se que a legislacdo pétria tutela o crédito rural, por consequéncia, algumas
instituicBes financeiras vém essa modalidade com certo desabono, dada a menor lucratividade
se comparadas com outras modalidades, tais como o crédito pessoal e o bancério.

Nesse cenario, algumas institui¢bes financeiras flexibilizam as regras de pactuacao e
renegociacgdo a fim de aumentarem seus lucros indevidamente as custas do tomador do crédito.
Assim, o presente estudo objetiva analisar a lisura destas renegociagdes, segundo as diretrizes
legais acima mencionadas visando constar se ha ou ndo abusividade na operacdo bancaria.

Il - Metodologia

Os conceitos dos institutos sdo auferiveis na legislacdo aplicavel, especialmente a Lei
das cédulas de crédito rural e Lei de institucionalizacdo do crédito rural, bem como nas
orientacdes do Banco Central e MCR. Adota-se, portanto, 0 método hipotético-dedutivo, eis
que a hipdtese a ser verificada é se é licita a celebracdo de cédula de crédito bancério para
renegociar divida de titulo de crédito rural (GIL, 2010, p. 39).

Para proporcionar o estudo, utilizar-se-4 também o método fenomenolégico a fim de
descrever diretamente a situacdo fatico-processual dos julgamentos tal como ela é. Possibilita-
se, entdo, a compressdo do fendmeno processual e suas implicagdes legais (GIL, 2010, p. 39).

A pesquisa se classifica como exploratéria, uma vez que proporcionard um maior
conhecimento e familiaridade sobre o crédito rural, (re) negociagcdes bancérias e nulidades
contratuais. Os procedimentos técnicos adotados serdo a pesquisa bibliografica e documental.
Quanto a natureza, a pesquisa sera observacional.

O recorte territorial da pesquisa € no ambito do Tribunal de Justica do Estado do Parana
(TJPR) em virtude do julgamento de varios casos sobre a matéria. O recorte temporal, por sua
vez, sera dos julgamentos ocorridos entre janeiro de 2017 e julho de 2019, periodo razoavel
para apuragéo da jurisprudéncia.

Quanto ao instrumento de coleta de dados, acessa-se o Portal de Jurisprudéncia do TIPR
e utilizardA na “pesquisa livre”, os seguintes termos de busca: “CREDITO RURAL
RENEGOCIACAO”, “CREDITO RURAL NOVACAO BANCARIO”, “CREDITO RURAL
REPACTUACAO BANCARIO”

111 — Resultados e discussao

Em levantamento realizado no site de buscas de julgados do TJPR, segundo os termos
descritos na metodologia, constatou-se 0s seguintes casos e resultados:

No Processo n.° 0001549-53.2018.8.16.0047, julgado em 03/07/2019, houve
repactuacao de cédula rural por meio de cédulas de crédito bancério, aumentando-se 0s juros
remuneratérios originalmente pactuados para 12,68% e 13,48% a.a. Diante disso, 0 acordao
limitou a 12% a.a. (TJPR, 2018).

No Processo n.° 0002139-85.2014.8.16.0074, julgado em 03/07/2019, houve
repactuacdo de cédula de custeio rural por meio de cédulas de crédito bancario, aumentando-se
0S juros remuneratorios originalmente pactuados para 12,683% a.a. e incluiu a cobranca de
comissdo de permanéncia. Diante disso, 0 acordao limitou a 12% a.a., extirpou a comissao de
permanéncia e afastou os efeitos da mora (TJPR, 2014a).

No Processo n.° 0003294-05.2017.8.16.0047, julgado em 19/06/2019, houve
repactuacdo de cédula de credito rural por meio de cédula de crédito bancério, aumentando-se
0S juros remuneratdrios originalmente pactuados para 15,1161% a.a. Diante disso, 0 acordao
limitou a 12% a.a. e afastou a comissdo de permanéncia (TJPR, 2017a).



No Processo n.° 0000982-98.2017.8.16.0130, julgado em 29/05/2019, houve
repactuacdo de cédulas rurais pignoraticias por meio de cédulas de credito bancario,
aumentando-se 0s juros remuneratérios originalmente pactuados para 13,54% a.a. Diante disso,
0 acordao limitou a 12% a.a. (TJPR, 2017h).

No Processo n.° 0014296-25.2016.8.16.0170, julgado em 08/05/2019, houve
renegociacao de crédito rural por meio de cédulas de crédito bancario, tendo o Juizo de 1° Grau
julgado improcedente o pedido revisional. Diante disso, 0 acorddo reformou a sentenca para
permitir a revisdo dos contratos segundo a legislacdo rural. (TJPR, 2016a).

No Processo n.° 0038934-18.2014.8.16.0001, julgado em 27/02/2019, houve
repactuacdo de cédulas rurais pignoraticias e hipotecarias por meio de cédulas de crédito
bancario, incluindo-se a cobranca de comissdo de permanéncia e juros remuneratorios elevados
a 19,562% a.a. Diante disso, 0 acorddo limitou a 12% a.a. e extirpou a cobranca de comissao
de permanéncia (TJPR, 2014b).

No Processo n.° 0022232-75.2016.8.16.0017, julgado em 16/05/2018, houve
repactuacdo de duas cédulas rurais pignoraticias por meio de uma cédula de crédito bancario.
Das cédulas rurais, apenas uma previa expressamente a capitalizacdo de juros, ao passo que na
cédula bancaria inseriu a capitalizacdo. Diante disso, 0 acdrddo possibilitou a revisdo das
cédulas originais, afastando a aplicacdo dos juros na cédula em que nédo previsao (TJPR, 2016b).

No Processo n.° 0018450-63.2007.8.16.0021, julgado em 15/03/2017, houve
repactuacdo de cédula rural pignoraticia por meio de cédula de crédito bancario, sendo
inobservada a legislacdo agraria quanto aos encargos (CDI, encargos remuneratorios).
Determinou-se a aplicacdo da legislacdo rural a cédula de renegociacdo pelo desvio de
finalidade, afastou o instituto da novagéo e determinou a revisdo do novo contrato. (TJPR,
2007).

Verificou-se ainda, 06 (seis) casos em que ndo foi reconhecida abusividade na
renegociacao, seja por falta de provas a respeito da vinculacdo ao contrato originario (0022241-
37.2016.8.16.0017, 0011188-74.2017.8.16.0130, 0012799-62.2017.8.16.0130, 0014296-
25.2016.8.16.0170 — um dos contratos - 0002245-47.2014.8.16.0074), ou por alegacGes
genéricas de ilegalidades praticadas nos contratos iniciais (0007704-82.2019.8.16.0000).

Constatou-se que para o TJPR, € licita a pactuacao de cédula de crédito bancario, mesmo
que o “empréstimo” seja para fins de pagamento da cédula/nota rural originaria, uma vez 0
artigo 26 da Lei n.° 10.931/2004 dispde que se trata de titulo de crédito representando promessa
de pagamento em dinheiro, decorrente de operacdo de crédito, de qualquer modalidade
(BRASIL, 2004).

N&o obstante, constatou-se nos 08 (oito) casos supracitados que houve a emissdo de
cédula de crédito rural com juros remuneratérios superiores a 12% a.a., incluindo comissdo de
permanéncia ou capitalizacdo de juros nao prevista no contrato originario, de modo que em
todos 0 TJPR reconheceu a inexisténcia de novacéo, determinou a aplicacdo da legislacédo do
crédito rural ou extirpou/limitou os encargos indevidos.

IV — Conclusodes

O crédito rural, se comparado as outras modalidades de crédito, tais como o crédito
bancario e o pessoal, possui privilégios vultosos para o seu tomador, especialmente quanto as
taxas de juros, possibilidades de prorrogacéo e protecoes legais.

Verificou-se que € licita a renegociacdo/repactuacdo de divida oriunda de crédito
mediante celebracdo de cédula de crédito bancéria na forma da Lei, eis que o artigo 26 da Lei
n.° 10.931/2004 possibilita a realizacdo da operacdo bancaria oriunda de qualquer modalidade
de crédito originario.



N&o obstante, para a jurisprudéncia do Tribunal de Justica do Estado do Parana
configura desvio de finalidade, a celebracéo de cédula de crédito bancério, originaria de crédito
rural, na qual se estipulam encargos contratuais em desconformidade a Legislacdo Agraria.

Nos 08 (oito) Acordaos verificados em sentido contrario, constatou-se que houve
reconhecimento de abusividade e nulidade de tais renegociag¢des, quando comprovadas que tém
origem em crédito rural, limitando-se os juros e adequando-se as clausulas contratuais ao
regime juridico que é submetido o crédito rural.
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